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Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO  CRIMINAL Nº 0001411-
94.2017.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo da 6ª Vara de Patos
SUSCITADO : 2º Juizado Especial Misto de Patos
RÉU : Daniel Cordeiro Soares

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Denúncia
não  oferecida.  Divergência  entre  Promotores.
Caracterização de conflito de atribuições. Questão a ser
dirimida  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça.  Não
conhecimento. 

– Quando membros do Ministério Público oficiantes
perante juízos distintos consideram-se carecedores de
atribuição para oferecer  denúncia,  não há conflito de
jurisdição, mas sim conflito de atribuições que deverá
ser  dirimido  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  nos
termos do art. 10, inciso X, da Lei Federal nº 8.625/93,
e art. 18, XXII, da Lei Complementar nº 34/94.

- Conflito não conhecido, com remessa dos autos à
Procuradoria-Geral de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER DO CONFLITO
NEGATIVO DE JURISDIÇÃO E DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em harmonia com o Parecer Ministerial.



RELATÓRIO

Trata-se de conflito de jurisdição suscitado pelo MM. Juiz de
Direito da 6ª Vara da Comarca de Patos em face do MM. Juiz de Direito da 2º
Juizado Especial Criminal de igual comarca.

In  casu,  foi  instaurado  inquérito  policial  para  apurar
possíveis  crimes  de  ameaça,  desacato  e  porte  de  drogas  para  consumo
pessoal, praticados por Daniel Cordeiro Soares.

Consta do histórico policial os seguintes fatos (fl. 18):

“… O presente procedimento de menor potencial  ofensivo
teve início com a condução do supeito DANIEL CORDEIRO
SOARES,  vulgo  “TERRA  SECA”,  em  razão  de  ter  sido
apreendido  em  seu  poder  uma  pequena  porção  de
substância  vegetal  esverdeada,  com  odor  característico,
semelhante à maconha, uma pedra de crack e a quantia de
RS  20,00  (vinte  reais),  tendo  o  resultado  do  laudo  de
constatação dado positivo para a substância maconha.
Ao  ser  inquirido,  o  suspeito  reconheceu  ser  usuário  de
drogas, e que a droga encontrada em seu poder seria para
seu consumo, uma vez que é usuário desde os 11 anos de
idade,  tendo  adquirido  o  entorpecente  pelo  valor  de  RS
10,00  na  mesma  localidade  do  Beiral  a  um  indivíduo
desconhecido.
Ademais, confessou ter xingado os policiais militares, pois
não gostou da abordagem.
De  outra  banda,  não  há  indícios  da  prática  de
comercialização de entorpecentes.
Ante, assim o exposto, a presente autoridade apurou que o
suspeito incorreu na infração penal inscrita no  Art. 28 da
Lei  11.343/06  assim  como  no  art.  331,  do  Código
Penal. (...)”

Os autos foram, inicialmente, autuados e distribuídos no 2º
Juizado  Especial  Misto  da  Comarca  de Patos  (fl.  19).  Ocasião  em que,  na
audiência  preliminar,  o representante  do Ministério  Público  entendeu que o
presente caso tratava, em tese, de infrações penais de  previstas nos arts. 331
e art. 147, ambos do CP, e art. 28 da Lei 11.343/06, cujas penas máximas
cominadas ultrapassa o limite de 02 (dois) anos. Por  conta disso, alegou a
incompetência do juízo em favor da Justiça Comum (fl. 27).

Encampando as razões ministeriais, a douta Juíza declinou
da competência (fl. 28).



Aportando os autos na 6ª Vara da Comarca de Patos-PB, foi
dado  vista  ao  representante  do  Parquet,  e,  da  análise  prefacial  dos  fatos,
entendeu que a conduta delitiva prevista no art. 147 do CP é condicionada a
representação  do  ofendido,  fato  inexistente  nos  autos,  razão  pela  qual  a
persecução penal seria apenas para os crimes remanescente, ou seja, para as
infrações de desacato (art. 331 do CP) e de posse de droga para consumo
pessoal, cujo somatório das penas máximas cominadas não são superiores a
02 (dois) anos, sendo, portanto, de competência do JECRIM (fls. 33/37). 

Por sua vez, o MM. Magistrado da 6ª Vara da Comarca de
Patos-PB, acolheu o entendimento ministerial e, nos termos do art. 115, III, do
CPP, suscitou o presente conflito (fls.38/39).

A douta Procuradoria-Geral de Justiça exarou o parecer de
fls. 50/54, da lavra do insigne Procurador José Roseno Neto, opinando pelo não
conhecimento do conflito, por entender tratar-se, na verdade, de conflito de
atribuições a ser dirimido, in casu, pelo Procurador-Geral de Justiça.

É o relatório.

VOTO:  Exmo.  Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(RELATOR)

Preliminarmente, entendo ser o caso de não se conhecer do
presente conflito.

Como  bem  observado  pelo  douto  Procurador  de  Justiça,
verifico que, na realidade,  há nos autos conflito  de atribuições,  no qual os
membros do Ministério Público oficiantes perante Juízos distintos consideram-
se carecedores  de atribuições para oferecer  a  denúncia,  e  não,  conflito  de
competência entre os Juízos.

O  que  diferencia  o  conflito  de  atribuição  do  conflito  de
jurisdição ou competência não são exatamente as autoridades em confronto,
mas o tipo de ato a ser praticado. Assim, o fato de dois Juízes – destaque-se,
ambos atendendo requerimento do Ministério Público – declararem em seus
respectivos despachos não serem competentes  para determinado feito,  não
implica necessariamente que tenha surgido entre eles um conflito negativo de
jurisdição ou competência, pois, o que importa para a perfeita identificação do
problema é visualizarmos em cada caso concreto qual a natureza do ato a ser
praticado e não a autoridade que o venha a praticar.

Ora, quando se está diante de um inquérito policial (mesmo
concluído), sem que se tenha sido ofertada denúncia pelo Ministério Público,
não  há,  ainda,  evidentemente,  processo  instaurado,  sequer  ação  penal
iniciada.

In casu, ao receber o inquérito policial o representante do
Parquet atuante  no  2º  Juizado  Especial  Misto  da  Comarca  de  Patos,  por



entender  tratar-se  de  crimes  (arts.  147  e  331  do  CP  e  art.  28  da  Lei
11.343/06), cujas penas somadas ultrapassam ao teto/limite previsto na Lei
9.099/95,  declarou-se  incompetente  para  oferecer  denúncia  e  requereu  a
remessa dos autos a da Justiça Comum, no que foi atendido pelo Magistrado
Juizado Especial Criminal.

Em contrapartida, o douto Promotor de Justiça oficiente na
6ª  Vara  da  Comarca  de  Patos-PB,  também  considerou-se  carecedor  de
atribuições  para  ofertar  a  peça  pórtica  no  presente  caso,  haja  vista  ter
vislumbrado que a tipificação delitiva prevista no art. 147 do CP, depende de
representação do ofendido, o que não ocorreu no processo, razão pela qual a
continuidade da ação penal seria apenas para os delitos encartados no art. 331
do CP e art. 28 da Lei 11.343/06, o que o fez requerer que fosse suscitado o
conflito  negativo  de  competência,  sendo  igualmente  atendido  pelo  Juiz  de
Direito da 6ª Vara da Comarca de Patos-PB.

Nestas  condições,  os  despachos  exarados  em  um
procedimento investigatório (não há ação penal instaurada) se revestem de
caráter eminentemente administrativo – salvo as medidas de natureza cautelar
–  não  podendo  ser  considerados  atos  jurisdicionais,  nem  gerar,  por
conseguinte,  qualquer  vinculação  do  ponto  de  vista  da  competência
processual.

Frise-se, por oportuno, que o entendimento desta Colenda
Câmara Criminal no sentido que o encapamento da manifestação ministerial
pelos  magistrados  gera  o  conflito  de  jurisdição  não  pode  ser  aplicado  na
hipótese sub examine, ante a divergência do Parquet a quo quanto à tipificação
do tipo penal a ser denunciado.

Com  efeito,  o  impasse  gerado  na  presente  demanda
corresponde à definição do tipo penal a ser atribuído ao indiciado, a fim de
possibilitar o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público, ou seja, se a
conduta perpetrada configura, em tese, a figura típica dos arts. arts. 147 e 331
do CP e art. 28 da Lei 11.343/06 (defendido pelo Promotor de Justiça da 2º
Juizado Especial Misto da Comarca de Patos) ou apenas os delitos tipicados
art. 331 do CP e art. 28 da Lei 11.343/06 (pelo Parquet do 2º Juizado Especial
Misto de igual unidade judiciária).

Assim, a questão sub examine não é o caso de conflito de
jurisdição, mas de conflito de atribuições entre órgãos do Ministério Público, a
ser resolvido pelo Procurador-Geral de Justiça, quando, antes de ser iniciado o
procedimento penal, se manifesta divergência ou dúvida entre os órgãos da
acusação sobre qual a tipificação do delito a ser denunciado.

Repise-se, ainda não foi iniciada a ação penal, não tendo os
membros do órgão ministerial chegando a um consenso sobre a competência
do Juízo, se da Justiça Comum ou da Vara Criminal Especializada, em assim
sendo,  em razão  da  referida  divergência,  deve  a  questão  ser  dirimida  no



âmbito  do  órgão  Ministerial,  não  podendo  esta  Instância  determinar  a
competência para ação penal.

Por oportuno, cito trecho do parecer da douta Procuradoria
de Justiça, in verbis (fls. 39/40):

“(...) Em qualquer hipótese, importa observar que não foi
elaborada a denúncia, portanto, sequer existe ação penal. 
Assim,  partindo  da  premissa  de  que  o  Conflito  de
Competência  pressupõe,  em  última  análise,  a  recusa  da
jurisdição e que esta, por sua vez, pressupõe a existência de
uma ação penal, o que temos, na verdade, é um Conflito
de Atribuições entre os Membros do Ministério Público
atuantes  nas  unidades  jurisdicionais  de  competências
distintas, e não um Conflito de Jurisdição, uma vez que as
questões  a  serem  dirimidas  ainda  não  foram
“judicializadas”,  encontrando-se,  pois,  na  esfera
administrativa.” Negritos originais.

Segue jurisprudência nesse sentido:

“EMENTA:  CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO  –
DIVERGÊNCIA ENTRE OS PROMOTORES – DENÚNCIA
NÃO  OFERECIDA –  AUSÊNCIA  DE  CONFLITO  DE
JURISDIÇÃO  –  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  Quando
membros  do  Ministério  Público  oficiantes  perante
juízos  distintos  consideram-se  carecedores  de
atribuição para oferecer denúncia, não há conflito de
jurisdição, mas sim conflito de atribuições que deverá
ser  dirimido  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  nos
termos do art. 10, inciso X, da Lei Federal nº 8.625/93, e
art. 18, XXII, da Lei Complementar nº 34/94. 2. Conflito não
conhecido, com remessa dos autos à Procuradoria-Geral de
Justiça.  (TJMG   –  Conflito  de  Jurisdição
1.0000.16.067386-9/000, Relator(a): Des.(a) Eduardo
Brum  ,  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
23/11/2016, publicação da súmula em 30/11/2016). 

Destarte, o conflito de atribuições deverá ser dirimido pelo
Procurador-Geral de Justiça, consoante regulamenta o artigo 10, inciso X, da
Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e artigo 15, inciso IX, da Lei
Complementar nº 97, de 22 de dezembro de 2010, in verbis:

"Art. 10 - Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
(...)
X  -  dirimir  conflitos  de  atribuições  entre  membros  do
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito.
(…)."

"Art.15  -  São  atribuições  do  Procurador-Geral  de  Justiça
Compete:
(...)



IX  -  dirimir  conflitos  de  atribuições  entre  membros  do
Ministério Público, designando quem deva oficiar no feito.
(…).”

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,
não conheço do presente conflito negativo de jurisdição, e determino a
remessa dos autos ao douto Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art.
10, inciso X, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 15, IX, da Lei Complementar nº
97/2010.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador) e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

Des. Arnóbio Alves Teodósio
Relator


